
32102  Diário da República, 2.ª série — N.º 149 — 4 de Agosto de 2011 

c) Subscrever pedidos de libertação de créditos;
d) Assinar certidões destinadas a instruir a conta de gerência de en-

tidades subsidiadas pelo Governo Civil;
e) Assinar requisições de material e serviços cuja aquisição haja sido 

previamente autorizada;
f) Assinar guias de depósito de receitas consignadas a terceiras enti-

dades e de reposição;
g) Assinar cartões de estacionamento;
h) Acompanhar a assiduidade do pessoal.

II — Ficam ratificados, nos termos do artigo 137.º do Código do 
Procedimento Administrativo, os actos entretanto praticados pela en-
tidade delegada.

1 de Junho de 2011. — A Secretária do Governo Civil, Alexandra 
Silva.

204788546 

 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Despacho n.º 9713/2011
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º e 36.º 

do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 3 do Despacho 
n.º 6816/2011 (2.ª série) publicado no Diário da República, n.º 85, 
de 03 de Maio de 2011, subdelego no Director da Direcção de Recur-
sos Logísticos, do Comando da Administração dos Recursos Internos, 
Coronel de Administração Militar, Alvarino Manuel de Jesus Ferreira 
de Castro, as minhas competências para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, bem como praticar os demais actos 
decisórios previstos no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, até ao limite de € 75.000;

b) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de € 150 000;

2 — As competências referidas anteriormente podem ser subdele-
gadas, no todo ou em parte, com carácter pessoal no Chefe da Divisão 
de Aquisições.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Abril de 2011.
5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-

mento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

20 de Maio de 2011. — O Comandante do CARI, Manuel Mateus 
Costa da Silva Couto, major -general.

204856383 

 Despacho n.º 9714/2011
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º e 36.º 

do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 3 do Despacho 
n.º 6816/2011 (2.ª série) publicado no Diário da República, n.º 85, de 
03 de Maio de 2011, subdelego no Comandante da Unidade de Apoio 
Geral, do Comando da Administração dos Recursos Internos, Coronel 
de Administração Militar, José António Madeira da Palma, as minhas 
competências para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 de Junho, bem como 
praticar os demais actos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, até 
ao limite de € 40.000;

b) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de € 150.000, nos 
termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 08 de Junho;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território na-
cional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

d) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-

mento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de Maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de Junho;

e) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de Julho;

2 — As competências referidas anteriormente podem ser subdelega-
das, no todo ou em parte, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

a) No 2.º Comandante da Unidade de Apoio Geral ou, no Chefe da 
Secção de Recursos Logístico e Financeiros quando esta função for 
desempenhada por Oficial.

b) Nos Comandantes das Subunidades.

3 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Abril de 2011.
5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-

mento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

20 de Maio de 2011. — O Comandante do CARI, Manuel Mateus 
Costa da Silva Couto, major -general.

204856456 

 Despacho n.º 9715/2011
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º e 36.º 

do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 3 do Despacho 
n.º 6816/2011 (2.ª série) publicado no Diário da República, n.º 85, de 
03 de Maio de 2011, subdelego no Director da Direcção de Saúde e 
Assistência na Doença, do Comando da Administração dos Recursos 
Internos, Coronel Farmacêutico, António Cardoso Ribeiro, as minhas 
competências para a prática dos seguintes actos:

a) Homologar os pareceres das Juntas de Saúde de Área.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Abril de 2011.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-

mento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

20 de Maio de 2011. — O Comandante do CARI, Manuel Mateus 
Costa da Silva Couto, major -general.

204856537 

 Despacho n.º 9716/2011
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º e 36.º 

do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 3 do Despacho 
n.º 6816/2011 (2.ª série) publicado no Diário da República, n.º 85, de 
03 de Maio de 2011, subdelego no Director do Centro Clínico, do Co-
mando da Administração dos Recursos Internos, Coronel Farmacêutico, 
António Cardoso Ribeiro, as minhas competências para a prática dos 
seguintes actos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 de Junho, bem como 
praticar os demais actos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, até 
ao limite de € 40.000;

b) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de € 150.000, nos 
termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 08JUN;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território na-
cional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

d) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-
mento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de Maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de Junho;




